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1  Introdução

De 30 de Maio de 1926 a 11 de Abril de 1933, Portugal viveu em 
ditadura militar. A mesma foi implantada na sequência do golpe de 
Estado de 28 de Maio de 1926, feito contra a profunda instabilidade 
política – que levara a um descrédito total dos homens e das insti-
WXL§µHV�ȅ�H�DV�VHTXHODV�GD�HQWUDGD�GH�3RUWXJDO�QD�,�*XHUUD�0XQGLDO�
ȅ�LQʐD§£R��GHVYDORUL]D§£R�GD�PRHGD��IDOªQFLD�GH�EDQFRV�H�HPSREUH-
cimento generalizado. Durou até ser promulgada a Constituição de 
1933, que instituiu o Estado Novo3. Este artigo procura, fundamen-
talmente, caracterizar os homens que, de 1926 a 1933, desempenha-
ram a função de ministros da Instrução Pública e, ao mesmo tempo, 
descortinar políticas educativas.

2  De Mendes dos Remédios a Gustavo Cordeiro Ramos

Nos vários executivos da ditadura militar, a pasta da Instrução 
Pública foi ocupada por nove pessoas, se descontarmos os dois pri-
meiros titulares, que nunca a chegaram a exercer, Mendes Cabeça-
das, que era, em simultâneo, chefe do Estado e do Governo5, e Gama 
Ochoa, que acumulava três ministérios mas nunca tomou posse de 
nenhum6. Quanto a Ivens Ferraz foi, interinamente, ministro da Ins-
WUX§£R�3ºEOLFD��HP�VLPXOW¢QHR�FRP�D�FKHʏD�GR�*RYHUQR�

$QRWH�VH�TXH�XP�GRV�PLQLVWURV��*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV��IRL�R�
por duas vezes distintas. Um outro, Alfredo de Magalhães, já tinha 
VREUD§DGR�D�SDVWD�HP�WHPSRV�GD�3ULPHLUD�5HSºEOLFD��FRQFUHWDPHQ-
WH�GXUDQWH�D�FKDPDGD�5HSºEOLFD�1RYD��������������5HʏUD�VH�DLQGD�
que Silva Teles, ao mesmo tempo que esteve no Campo de Santana, 
foi, em simultâneo, ministro da Justiça e dos Cultos, mas durante 
apenas sete dias.
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Quadro 1
Ministros da Instrução Pública de 3 de Junho de 1926 a 11 de Abril de 1933

Nome Início da 
função

Fim da 
função

Chefe do Governo 2EVHUYD§µHV

Mendes dos 
5HP©GLRV 03.06.1926 19.06.1926 Mendes Cabeçadas 

$UWXU�5LFDUGR�-RUJH 19.06.1926 22.11.1926
Gomes da Costa e, a 
partir de 09.07.1926, 

Óscar Carmona
Alfredo de 
Magalhães 22.11.1926 18.04.1928 Óscar Carmona

Duarte Pacheco 18.04.1928 10.11.1928 José Vicente de 
Freitas

Gustavo Cordeiro 
5DPRV 10.11.1928 08.07.1929 José Vicente de 

Freitas
Francisco Silva Teles 08.07.1929 11.09.1929 Ivens Ferraz
Eduardo da Costa 
Ferreira 11.09.1929 13.11.1929 Ivens Ferraz

Ivens Ferraz 14.11.1929 21.12.1929 Ivens Ferraz Ministro 
interino

Victor Hugo Duarte 
de Lemos 21.12.1929 21.01.1930 Ivens Ferraz

Gustavo Cordeiro 
5DPRV 21.01.1930 24.07.1933

Domingos de 
Oliveira e, a partir 

de 05.07.1932, 
Oliveira Salazar

Fonte: Alberto Laplaine Guimarãis, Bernardo Diniz de Ayala, Manuel Pinto 
Machado e Miguel Félix António, Os Presidentes e os Governos da República no 
Século XX, Lisboa, Caixa Geral de Depósitos, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 
2000.

4XHP�HUDP�HVWHV�KRPHQV"�-RDTXLP�0HQGHV�GRV�5HP©GLRV�������
1932), licenciado e doutor pela Faculdade de Teologia da Universi-
dade de Coimbra, ingressou no respectivo corpo docente e, quando 
a mesma foi extinta, pelo recém proclamado regime republicano, 
passou à Faculdade de Letras, da qual foi bibliotecário (1911-1925) 
e director (1925-1930). Na Universidade, foi director da Biblioteca 
Geral (1900-1913) e reitor (1911-1913 e 1918-1919). Escreveu nu-
merosos trabalhos sobre temas históricos, nomeadamente Os Judeus 
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em Portugal����YROV���������������H�GLULJLX�HGL§µHV�GH�REUDV�GH�*LO�
9LFHQWH��&DPµHV�H�-RV©�GD�&XQKD�%URFKDGR��HQWUH�RXWURV7. 

$UWXU� 5LFDUGR� -RUJH� ������������ HUD� ʏOKR� GR� IDPRVR�P©GLFR�
KLJLHQLVWD�5LFDUGR�-RUJH��/LFHQFLDGR�HP�0HGLFLQD��SUHIHULX�VHJXLU�
estudos nas áreas da zoologia e da botânica, tendo sido professor 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa desde a sua 
criação (1911). Escreveu textos como A Botânica. Introdução ao 
Estudo das Plantas (1912) e vários outros, dedicados aos museus de 
história natural8.

Alfredo de Magalhães (1870-1957) diplomou-se em Medicina 
na Escola Médico-Cirúrgica do Porto (1896). Aqui foi docente, as-
sim como na posterior Faculdade de Medicina (1902-1910 e 1919-
1942), de que chegou a ser director (1923-1925). Foi também reitor 
da Universidade do Porto (1926). Aderiu ao republicanismo, ingres-
VDQGR�QD�0D§RQDULD�H�ʏOLDQGR�VH�QR�3DUWLGR�5HSXEOLFDQR�3RUWXJXªV�
e depois no seu sucedâneo, o Partido Democrático. Deste veio a ser 
expulso em 1913, aderindo, mais tarde, ao sidonismo (1917-1919) 
H�  � GLWDGXUD�PLOLWDU��([HUFHX� DV� IXQ§µHV� GH�GLUHFWRU� GD�3HQLWHQFL-
ária de Lisboa (1910-1911), governador civil de Viana do Castelo 
(1910-1911 e 1911), deputado (1910-1911, 1915 e 1918-1919), go-
vernador-geral de Moçambique (1912-1913), ministro da Instrução 
Pública (1917-1918, 1918-1919 e 1926-1928) e da Marinha (1918), 
presidente da Câmara Municipal do Porto (1933-1936) e procurador 
à Câmara Corporativa (1935-1936)9.

Duarte Pacheco (1899-1943), engenheiro electrotécnico forma-
do pelo Instituto Superior Técnico, ingressou no corpo docente des-
ta escola, ascendendo à cátedra (1926) e à direcção (1926-1928 e 
1936-1938). Além da pasta da Instrução Pública, foi ministro das 
Obras Públicas (1932-1936 e 1939-1943) e presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa (1938-1943). Devem-se-lhe obras como o Ae-
roporto de Lisboa, o Estádio Nacional, o Instituto Superior Técnico, 



101 

Paulo Drumond Braga I Ministros da Instrução Pública (1926-1933)

o Instituto Nacional de Estatística, os bairros de Alvalade, Encarna-
§£R��0DGUH�GH�'HXV��5HVWHOR�H�&DVHODV�H�R�3DUTXH�GH�0RQVDQWR��5H-
cuperou ainda o castelo de S. Jorge, o teatro de S. Carlos e o palácio 
de Queluz. Morreu em consequência de um acidente de viação10.

*XVWDYR� &RUGHLUR� 5DPRV� ������������� GLSORPDGR� SHOR� &XUVR�
Superior de Letras, doutorou-se em Filologia Germânica e tornou-se 
professor da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (1913). 
Depois da sua passagem pelo governo, foi procurador à Câma-
ra Corporativa (1935-1945) e director do Instituto de Alta Cultura 
(1942-1964), instituição que criara em 1929, com o nome de Junta 
de Educação Nacional. Foi sempre um grande admirador da Alema-
QKD��RQGH�HVWHYH�FRPR�EROVHLUR��QR�WHPSR�GD�5HSºEOLFD�GH�:HLPDU��
HPERUD�DV�VXDV�VLPSDWLDV�WHQKDP�LGR��VREUHWXGR��SDUD�R�,,,�5HLFK11.

Silva Teles (1860-1930), diplomado pela Escola Médico-Cirúr-
gica de Lisboa, seguiu a carreira de médico naval, prestando serviço 
em diversas colónias portuguesas. A partir de 1900 optou pela vida 
docente, leccionando no Instituto Superior do Comércio de Lisboa, 
na Escola de Medicina Tropical de Lisboa, no Curso Superior de 
/HWUDV�H��ʏQDOPHQWH��QD�VXFHVVRUD�GHVWH��D�)DFXOGDGH�GH�/HWUDV�GD�
Universidade de Lisboa. Foi reitor da Universidade (1928-1929). 
Deixou uma importante obra como geógrafo12.

(GXDUGR�GD�&RVWD�)HUUHLUD��������������RʏFLDO�GR�([©UFLWR��IRL�
professor da Escola do Exército e combatente da I Guerra Mundial. 
Era, à data em que passou pelo governo, tenente-coronel. Ascendeu 
a coronel em 1937 e a general em 194813.

Ivens Ferraz (1870-1933) foi adido militar em Londres (1919-
1922) e, após o 28 de Maio de 1926, a que aderiu, desempenhou as 
IXQ§µHV�GH�JRYHUQDGRU�GH�0R§DPELTXH���������PLQLVWUR�GR�&RP©U-
FLR�H�&RPXQLFD§µHV��������������GDV�&RO³QLDV�������������H��LQWH-
rinamente, das Finanças (1928). Foi depois presidente do ministério, 
de 8 de Julho de 1929 a 21 de Janeiro de 1930, sobraçando ainda, 



102 

Caderno de Investigação Aplicada 3

no seu próprio executivo, as pastas do Interior e, interinamente, dos 
Negócios Estrangeiros (1929). Leccionou na Escola do Exército e 
no Colégio Militar e organizou um inovador manual de inglês para 
R�HQVLQR�OLFHDO��TXH�IRL�DSURYDGR�RʏFLDOPHQWH�QRV�SULPHLURV�DQRV�GD�
5HSºEOLFD14.

Victor Hugo Duarte de Lemos (1894-1959), licenciado e doutor 
em Matemática, foi professor da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa, da Escola de Guerra e, interinamente, do Instituto 
Superior de Agronomia. Seguiu também uma carreira militar, tendo 
combatido na I Guerra Mundial. Em termos políticos, foi chefe de 
JDELQHWH�GH�+©OGHU�5LEHLUR��PLQLVWUR�GD� ,QVWUX§£R�3ºEOLFD� ��������
além de titular da pasta, durante a ditadura militar. Nos seus últimos 
WUªV�DQRV�GH�YLGD�GHVHPSHQKRX�DV�IXQ§µHV�GH�UHLWRU�GD�8QLYHUVLGDGH�
de Lisboa, cabendo-lhe a inauguração do novo campus da capital, 
albergando as Faculdades de Letras, Direito e Medicina15.

$V�UD]µHV�SDUD�D�H[RQHUD§£R�GRV�Y¡ULRV�PLQLVWURV�GD� ,QVWUX§£R�
Pública prenderam-se sobretudo com a própria instabilidade go-
vernativa que caracterizou a ditadura militar16. Assim, Mendes dos 
5HP©GLRV�Q£R�VREUHYLYHX�DR�JROSH�GH�(VWDGR�TXH�GHUUXERX�0HQ-
GHV�&DEH§DGDV��PDV�M¡�5LFDUGR�-RUJH�SDVVRX�GH�XP�JRYHUQR��R�GH�
Gomes da Costa) para outro (o de Carmona). Entretanto, o mesmo 
5LFDUGR�-RUJH�GHPLWLX�VH17. Por seu turno, Alfredo de Magalhães foi 
VDFULʏFDGR�GHYLGR� �FULVH�DFDG©PLFD�SURYRFDGD�SHODV�PHGLGDV�TXH�
tomou em Abril de 1928. Meses depois, quando Vicente de Freitas 
formou o seu segundo governo, em Novembro de 1928, na sequên-
cia do famoso incidente da portaria dos sinos18, Duarte Pacheco, o 
VXFHVVRU�GH�5LFDUGR�-RUJH��FHGHX�SRU�VXD�YH]�R�OXJDU�D�*XVWDYR�&RU-
GHLUR�5DPRV��'HSRLV��QRYDPHQWH�D�PXGDQ§D�GH�SUHVLGHQWH�GR�PLQLV-
tério (Ivens Ferraz em lugar de Vicente de Freitas) levou à alteração 
do locatário do Campo de Santana: Silva Teles substituiu Gustavo 
&RUGHLUR�5DPRV��
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A saída de Silva Teles da pasta da Instrução Pública foi de sua 
livre vontade. Em carta particular a um amigo, Gil Mont� Alverne 
de Sequeira, escrita em Fevereiro de 1930, escassos três meses antes 
da sua morte, Silva Teles deixou, a esse respeito, um interessantís-
simo testemunho: “Como muitíssima gente, fui ministro. Habituado 
desde muito novo a ter vontade propria, sem obediencia á sacristia 
nem á rua, percebi, logo nos primeiros dias, que tinha a cercar-me, 
nas chamadas esferas do poder, uma atmosfera pouco simpatica. 
Como não me prestava a curvar novamente a espinha aos genios do 
Governo, fui imediatamente condenado, com grande satisfação mi-
nha. Imagina a minha situação, ao encontrar-me, no 1.º conselho de 
ministros, com uma colecção de pessoas ilustres, algumas das quais 
nem de nome conhecia. É claro que todos esses cavalheiros não ig-
noravam quem eu era. Souberam imediatamente que ás 9 da manhã, 
em ponto, até ás 13 e das 15 até ás 19, encontravam-me sistematica-
mente no ministerio, não deixando que os directores mandassem e 
lendo todos os processos com o maior cuidado possivel. Possuí um 
dossier completo de tudo. Ora esta conduta, que era defesa e não 
hostilidade, não convinha. Os conselheiros, as 2.as almas dos mi-
nistros, desapareceram. Alguem escreveu-me, informando-me que a 
barca governamental faria agua pelo ministerio da I. Publica. Ao 1.º 
choque, e este havia de ser fatalmente com o sector-sacristia, disse 
ao chefe do Governo que não estava para os aturar. E despedi-me á 
francesa, sem deixar bilhetes a ninguem. Mas desforrei-me no dia 
da entrega ao meu sucessor, 12 dias depois de haver aberto a crise: 
mostrei, num longo discurso (que a censura não permitiu fôsse pu-
blicado na integra), que largava o poder um homem que sabia do 
VHX�RʏFLR�H�TXH�Q£R�SUHFLVDYD�GH�OL§µHV�GH�QLQJXHP��(P�GRLV�PH]HV�
tinha duas duzias de assuntos estudados, que foram entregues ao 
novo ministro. Os antigos colegas não gostaram. Tambem nunca os 
procurei”19.
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Note-se que o sucessor de Silva Teles, Costa Ferreira, também 
se demitiu, escassos dois meses depois de ter chegado ao poder20. 
Até escolher novo ministro, que veio a ser Duarte de Lemos, Ivens 
Ferraz assegurou a pasta interinamente. Finalmente, a substituição 
do referido Ivens Ferraz por Domingos de Oliveira trouxe de novo à 
,QVWUX§£R�3ºEOLFD�*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV��TXH�VH�PDQWHYH�GHSRLV�
GD�HQWUDGD�GH�6DOD]DU�SDUD�D�FKHʏD�GR�JRYHUQR��HP�-XOKR�GH�������

3  Sociologia de uma função

Sete destes homens eram civis e apenas dois militares, Costa Fer-
UHLUD�H�,YHQV�)HUUD]��DPERV�RʏFLDLV�GR�([©UFLWR��(PERUD�R�UHJLPH�
IRVVH�GH�GLWDGXUD�PLOLWDU��H�WHQGR�������GRV�PLQLVWURV�VLGR�PLOLWD-
res21, havia interesse que uma pasta como a da Instrução Pública es-
tivesse nas mãos de civis, nomeadamente professores universitários. 
(VWHV��DOL¡V��RFXSDUDP��DR�WRGR��������GRV�FDUJRV�PLQLVWHULDLV�HQWUH�
1926 e 193322. 

O tempo em que desempenharam a função variou muito, desde 
RV����GLDV�GH�0HQGHV�GRV�5HP©GLRV�DRV�WUªV�DQRV�GD�VHJXQGD�SDV-
VDJHP�SHOR�JRYHUQR�GH�*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV��1RWH�VH��FRQWXGR��
que, para além deste, Alfredo de Magalhães foi o único a ultrapassar 
a barreira dos 12 meses. Tudo isto está de acordo com a tendência 
JHUDO�GRV�DQRV�GD�GLWDGXUD�PLOLWDU��������GRV�PLQLVWURV� IRUDP�QR�
PHQRV�GH�XP�DQR�H�������HQWUH�XP�H�����DQRV23.

O mais jovem a entrar para o governo como ministro da Instru-
ção Pública foi Duarte Pacheco, que fez 29 anos no dia imediato à 
sua tomada de posse. Por seu turno, Silva Teles, que completou 69 
anos durante a sua gestão, foi o mais velho. A média de idades no 
período em estudo para todos os membros do governo é de 49 anos, 
DFKDQGR�VH�D�PDLRU�SDUWH���������HQWUH�RV����H�RV���24. Causa, por-
tanto, estranheza o caso de Duarte Pacheco25.
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Os civis eram todos professores do ensino superior, concreta-
PHQWH�GDV�8QLYHUVLGDGHV�GH�&RLPEUD��0HQGHV�GRV�5HP©GLRV���/LV-
ERD��$UWXU�5LFDUGR�-RUJH��6LOYD�7HOHV��'XDUWH�GH�/HPRV�H�*XVWDYR�
&RUGHLUR�5DPRV��H�3RUWR��$OIUHGR�GH�0DJDOK£HV��H�GR�,QVWLWXWR�6X-
perior Técnico de Lisboa (Duarte Pacheco). Alfredo de Magalhães 
e Silva Teles eram mesmo, à data da sua entrada para o governo, 
UHLWRUHV�GDV�UHVSHFWLYDV�XQLYHUVLGDGHV��0HQGHV�GRV�5HP©GLRV�WLQKD�
o sido anteriormente e Duarte de Lemos foi-o muito tempo depois. É 
GH�QRWDU�TXH��GXUDQWH�D�GLWDGXUD�PLOLWDU��������GRV�PLQLVWURV�IRUDP�
OLFHQFLDGRV�H�������GRXWRUDGRV26.

(P� WHUPRV� GH� ¡UHDV� GH� FRQKHFLPHQWR��0HQGHV� GRV� 5HP©GLRV�
diplomara-se em Teologia por Coimbra, embora se tenha depois de-
GLFDGR� V�/HWUDV��$UWXU�5LFDUGR�-RUJH��$OIUHGR�GH�0DJDOK£HV�H�6LOYD�
Teles eram oriundos da Medicina, Duarte Pacheco da Engenharia 
(OHFWURW©FQLFD��*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV�GD�)LORORJLD�*HUP¢QLFD�H�
Duarte de Lemos da Matemática. Vence claramente a Medicina que, 
QR�WRWDO�GRV�PLQLVWURV�GD�GLWDGXUD�PLOLWDU��UHSUHVHQWDYD�DSHQDV������
do total27. 

Quanto a escolas de origem, Lisboa era claramente predominante 
�$UWXU�5LFDUGR�-RUJH��6LOYD�7HOHV��'XDUWH�3DFKHFR��*XVWDYR�&RUGHL-
UR�5DPRV��'XDUWH�GH�/HPRV���DFKDQGR�VH�&RLPEUD�H�R�3RUWR�FRP�
XP�ºQLFR�UHSUHVHQWDQWH�FDGD��0HQGHV�GRV�5HP©GLRV�H�$OIUHGR�GH�
Magalhães, respectivamente28. 

4  Políticas educativas

Segundo A. H. de Oliveira Marques, os executivos da ditadu-
ra militar, livres das peias parlamentares, tiveram uma importante 
acção legislativa, atingindo uma média de mais de seis diplomas 
por dia – concretamente, 6,17 – , apenas comparável ao Governo 
SURYLV³ULR�TXH�VH�VHJXLX� � LPSODQWD§£R�GD�5HSºEOLFD��2XWXEUR�GH�
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������6HWHPEUR�GH��������FXMD�P©GLD�VXELX�D��������'HQWUR�GD�GL-
tadura militar, o ministério mais profícuo foi o de Gomes da Costa, 
com uma média diária de 6,8 diplomas29. Vejamos o caso concreto 
da Instrução Pública.

0HQGHV�GRV�5HP©GLRV�SURLELX�D�FRHGXFD§£R�QDV�HVFRODV�SULP¡-
rias (8 de Junho de 1926), reintegrou professores universitários afas-
WDGRV�SHOD�3ULPHLUD�5HSºEOLFD�����GH�-XQKR�GH�������H�SURPXOJRX�
um decreto que mencionava a autonomia pedagógica das universi-
dades, dando-lhes o prazo de 15 dias para elegerem os respectivos 
reitores e demais autoridades académicas (12 de Junho de 1926)30.

$UWXU�5LFDUGR�-RUJH�FULRX�XP�&RQVHOKR�GH�,QVSHF§£R�GR�HQVLQR�
(17 de Setembro de 1926), que causou uma onda de protestos, tendo 
a medida sido revogada, e promulgou novos estatutos do ensino li-
ceal e do ensino superior (ambos a 2 de Outubro de 1926). O primei-
ro passou de sete a seis anos obrigatórios, diminuindo o número de 
cadeiras. No dizer expressivo do decreto, “ensine-se menos para se 
saber mais”. Criou o Conselho Superior de Instrução Pública (28 de 
Julho de 1926), mandou estabelecer em Lisboa 12 escolas infantis, 
ou seja, destinadas ao que hoje se chama educação pré-escolar (28 
de Outubro de 1926), e reorganizou a inspecção das escolas primá-
rias (17 de Novembro de 1926)31.

Alfredo de Magalhães promoveu reformas dos ensinos liceal 
(20 de Janeiro de 1927) e primário (17 de Maio de 1927). No caso 
do primeiro, a escolaridade obrigatória voltou a ser de sete anos. O 
oposto se passou no segundo: reduziu-se o ensino primário geral, 
agora chamado elementar, de cinco para quatro classes e o ensino 
primário superior, agora chamado complementar, de três para duas 
FODVVHV��2�PLQLVWUR�FRQʏUPRX�DLQGD�D�VHSDUD§£R�GRV�VH[RV�QDV�VDODV�
de aula (18 de Maio de 1927, 16 de Junho de 1927 e 15 de Feverei-
ro de 1928). Preocupou-se também com o ensino infantil, apontan-
do a necessidade de criar mais creches (29 de Outubro de 1927) e 
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H[WLQJXLX�D�8QL£R�GR�3URIHVVRUDGR�3ULP¡ULR�2ʏFLDO�����GH�-DQHLUR�
de 1928), acusando-a de comunista. Também assinou o polémico 
decreto de 12 de Abril de 1928 que extinguiu a Faculdade de Letras 
do Porto, a Faculdade de Direito de Lisboa, a Faculdade de Farmá-
cia de Coimbra, a Escola Normal Superior de Coimbra, as escolas 
normais primárias de Coimbra, Braga e Ponta Delgada e o Liceu da 
Horta. Vários professores de Direito de Lisboa, alguns deles clara-
PHQWH�LGHQWLʏFDGRV�FRP�RV�QRYRV�SRGHUHV�LQVWLWX­GRV�HP�3RUWXJDO��
entre os quais dois futuros ministros da Educação Nacional, Carnei-
ro Pacheco e José Caeiro da Mata, protestaram fortemente. Também 
houve uma greve dos alunos de todas as universidades e a queda do 
ministro aconteceu, mas o governo somente recuou na extinção da 
Faculdade de Direito de Lisboa e do Liceu da Horta32.

'XDUWH�3DFKHFR�ȅ�GH�TXHP�)UDQFR�1RJXHLUD�HVFUHYHX��VLJQLʏFD-
tivamente, “não é um puro do regime e são democráticas à maneira 
antiga as suas tendências”33 – sofreu os efeitos das polémicas medi-
das do seu antecessor, mas conseguiu que os alunos regressassem às 
aulas. Determinou que os reitores das universidades passassem a ser 
nomeados pelo governo, mantendo a eleição dos vice-reitores (3 de 
Julho de 1928); reorganizou a inspecção do ensino primário (21 de 
Agosto de 1928 e 10 de Outubro de 1928); contraiu um empréstimo 
para melhorar os edifícios dos liceus, com o objectivo de erguer no-
vos, concluir os que já estavam começados e levar a cabo grandes 
UHSDUD§µHV�����GH�6HWHPEUR�GH��������H�FULRX�RV�OLFHXV�PXQLFLSDLV�
(21 de Setembro de 1928), que, contudo, só abririam quatro anos de-
pois. Deu alguma liberdade ao ensino primário particular (9 de Ou-
tubro de 1928), reestruturou o ensino normal primário – que passou 
de três para quatro anos, melhorando a preparação pedagógica dos 
futuros docentes (15 de Outubro de 1928) – e promulgou a lei orgâ-
nica da Faculdade de Direito de Lisboa (16 de Outubro de 1928)34. 

Se pouco ou nada restou da acção governativa de Silva Teles, 
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Costa Ferreira, Ivens Ferraz e Duarte de Lemos enquanto ministros 
da Instrução Pública – o primeiro ainda nomeou uma comissão para 
OHYDU� D� FDER� D� UHIRUPD�GR� HQVLQR� W©FQLFR�SURʏVVLRQDO35 - , o con-
WU¡ULR�DFRQWHFHX�FRP�*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV��$R�ORQJR�GDV�VXDV�
duas permanências no Campo de Santana, o ministro da Instrução 
Pública mais duradouro da ditadura militar tomou numerosas me-
didas36��(P�WHUPRV�GH�DSRLR� �LQYHVWLJD§£R�FLHQW­ʏFD��FULRX�D�-XQWD�
de Educação Nacional (16 de Janeiro de 1929)37. Quanto ao ensino 
superior, fez nascer a Universidade Técnica de Lisboa, que alberga-
va várias escolas, como os Institutos Superior Técnico e Superior 
de Agronomia (2 de Dezembro de 1930). No ensino liceal, impôs 
a nomeação dos reitores e vice-reitores pelo governo (22 de Abril 
de 1930) e promulgou um novo estatuto do ensino secundário que, 
entre outras coisas, reformava os programas (18 de Dezembro de 
�������1R�TXH�WRFD�DR�HQVLQR�W©FQLFR�SURʏVVLRQDO��WRPRX�XPD�V©ULH�
de medidas para uniformizar as escolas existentes, criando umas, 
extinguindo outras e mexendo nos curricula (4 de Junho de 1930 e 
20 de Outubro de 1931). Quanto ao ensino primário, que foi talvez 
onde mais se sentiu a sua acção, passou a haver dois graus, o pri-
meiro, obrigatório, com três classes, e o segundo, facultativo, com 
uma única classe (22 de Março de 1930); foram criadas, em substi-
tuição das Escolas Normais Superiores, as Escolas dos Magistério 
Primário (19 de Julho de 1930) – que existiriam até 1986, tendo sido 
substituídas pelas Escolas Superiores de Educação, criadas uns anos 
antes (1979) – ; nasceram cursos nocturnos do ensino primário (5 
de Agosto de 1930); surgiram os postos de ensino (30 de Novem-
bro de 1931) –  em aldeias sem escolas, com o ensino ministrado 
SRU� SHVVRDO� VHP� TXDOTXHU� SUHSDUD§£R� SURʏVVLRQDO�� H� TXH� GXUDUDP�
até 1973, ainda que com o nome de postos escolares desde 193638 –; 
passaram a ser obrigatórias máximas de carácter moral nos livros de 
leitura das escolas primárias (19 de Março de 1932)39; foi extinto o 
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ensino primário complementar, que se destinava aos alunos que não 
quisessem seguir os estudos nos liceus ou escolas técnicas (19 de 
Setembro de 1932); e foi reorganizada a Direcção Geral do Ensino 
Primário (30 de Março de 1933). Quanto à educação pré-escolar, 
*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV�GHWHUPLQRX�TXH�DV�SURIHVVRUDV�SULP¡ULDV�
poderiam, na falta de especialistas, trabalhar nas classes infantis (30 
de Janeiro de 1930); extinguiu, nas Escolas do Magistério Primário, 
o curso de magistério infantil (25 de Agosto de 1931); mas acabou 
por o restabelecer, apenas em Lisboa e no Porto, com a duração de 
um ano (29 de Setembro de 1932). Pode ainda acrescentar-se a tudo 
isto que restringiu a liberdade de associação dos professores (19 de 
Fevereiro de 1930) e introduziu novas normas de procedimento dis-
ciplinar contra os mesmos e ainda contra alunos (9 de Abril de 1931, 
12 de Fevereiro de 1932, 1 de Abril de 1932 e 25 de Maio de 1933).

5  Conclusão

Tinha razão Maria Filomena Mónica quando escreveu que a “rá-
pida sucessão de ministros” da Instrução Pública foi adiando as re-
formas profundas que muitos desejavam. Em Dezembro de 1929, 
a revista Educação Nacional interrogava-se, de forma reveladora, 
“Onde está um Salazar da Instrução Pública?”40. Um outro historia-
dor, António Nóvoa, complementou o raciocínio da autora anterior-
mente citada, escrevendo que há “um certo desnorte na acção gover-
nativa” dos vários ministros da Instrução Pública até 1936. Ainda 
DVVLP��R�PHVPR�QRWD�XP�REMHFWLYR��ȍR�GHVPDQWHODU�GDV�FRQFHS§µHV��
GDV�UHSUHVHQWD§µHV�H�GDV�SU¡WLFDV�GD�HVFROD�UHSXEOLFDQDȎ 41. Disso são 
exemplos medidas como a extinção de algumas Faculdades e outras 
HVFRODV��D�UHGX§£R�GD�HVFRODULGDGH�REULJDW³ULD��R�ʏP�GD�FRHGXFD§£R�
e um maior controlo sobre os professores. Ainda assim, alguns mi-
nistros da Instrução Pública tomaram medidas de clara continuidade 
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HP�UHOD§£R� �3ULPHLUD�5HSºEOLFD��FRPR�D�FULD§£R�GH�PDLV�HVFRODV�
infantis e o aumento da duração dos cursos de formação dos profes-
sores primários.

Essa “falta de coerência de propósitos”, para usar, uma vez mais, 
as palavras de António Nóvoa42, teve fundamentalmente a ver com 
a instabilidade que caracterizou esta fase da história portuguesa, e a 
TXH�DQWHULRUPHQWH�M¡�ʏ]�UHIHUªQFLD��3RXFR�KDYLD�GH�FRPXP�HQWUH�RV�
homens que desempenharam o poder, ou que o apoiaram, de 1926 a 
1933: uns queriam a eternização pura e simples da ditadura militar, 
entendendo que esta era já em si mesma um regime; outros pensa-
vam que, ultrapassados os principais problemas do País, se devia 
rapidamente regressar ao sistema constitucional interrompido em 
������ʏQDOPHQWH�DTXHOHV�TXH��FRPR�HUD�R�FDVR�GH�6DOD]DU��FRQVLGH-
ravam que deveria nascer um regime totalmente diferente. Tendo do 
seu lado a maior parte da Igreja, dos monárquicos e dos intelectuais 
de direita, tendo colhido ainda o apoio de alguns antigos políticos da 
3ULPHLUD�5HSºEOLFD��SDUD�DO©P�GH�WHU�DJUDGDGR� �FODVVH�P©GLD�H�DRV�
mais humildes, graças aos seus discursos, simples e concisos, sem a 
retórica habitual dos políticos do passado, o jovem professor da Uni-
versidade de Coimbra foi fazendo a sua caminhada para o poder 43. 

*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV�IRL�WDOYH]�R�PLQLVWUR�GD�,QVWUX§£R�3º-
EOLFD� TXH�PDLV� VH� LGHQWLʏFRX� FRP�R� SHQVDPHQWR� GR�0LQLVWUR� GDV�
Finanças e depois Chefe do governo, em termos de política edu-
cativa. Era o tal Salazar da Instrução Pública que faltava. Um dos 
seus antecessores no Campo de Santana, Silva Teles, em carta já 
anteriormente citada, chamou-lhe “creatura do enorme Salazar”44. 
A sua política foi de total ideologização do ensino e sua crescente 
submissão ao Estado. Vale a pena recordar algumas das suas ideias. 
8PD�GDV� RFDVLµHV� HP�TXH� DV�PDQLIHVWRX�PDLV� FODUDPHQWH� IRL� HP�
1937, quando já não era ministro e usou da palavra num ciclo de 
conferências promovido pelo Centro de Estudos Corporativos da 
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União Nacional. Segundo ele, a escola não devia “apenas ensinar, 
mas sobretudo educar e educar politicamente, no sentido nobre da 
palavra, isto é, transmitir conhecimentos que não contrariem, antes 
favoreçam os fundamentos morais do Estado”. Através dessa nova 
concepção de educação, o aluno devia aprender “o orgulho da sua 
terra, do seu povo, aos quais são devidos os maiores sacrifícios e 
serviços, por muito pesados que sejam”. Concluía lembrando que 
“a ordem nova, com os seus conceitos dominantes de autoridade, 
nação, personalidade, só se compreende admitindo uma ordem su-
perior; é inaceitável sem a ideia e a prática de Deus”. Pode assim 
GL]HU�VH�TXH�*XVWDYR�&RUGHLUR�5DPRV�LQLFLRX�XP�SURFHVVR�TXH�WHYH�
a continuidade lógica, assim como o momento mais alto, com um 
dos seus sucessores no cargo, Carneiro Pacheco, Ministro da Educa-
ção Nacional de 1936 a 1940.
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35 Joaquim Veríssimo Serrão, História de Portugal, vol. XIII [...], p. 614.
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